
 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO, ANDREA LEME 

LUCHINI, DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ITÚ, ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

Falência n.º 0002782-49.2010.8.26.0286 

 

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. (“Administradora 

Judicial”), nomeada na Falência da empresa ENGENHARIA SERCCON LTDA. (“Serccon” ou 

"Falida"), na qualidade de Administradora Judicial, por meio de sua representante legal, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar a RELAÇÃO DE CREDORES 

prevista no § 2º do art. 7º da Lei nº 11.101/2005 (“Lei de Falência e Recuperação de Empresas” 

ou “LFR”), juntamente com o RELATÓRIO EXPLICATIVO, conforme segue. 

 

I. BREVE RELATO ACERCA DO PROCESSADO 

 

1. Trata-se de pedido de falência ajuizado, em 19.03.2010, por Banco Indusval S/A em face da 

empresa Engenharia Serccon Ltda., em razão do inadimplemento da cédula de crédito bancário 

(mútuo/financiamento) n.º 29.577, emitida em 26.08.2008, para empréstimo no valor histórico de 

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), sendo indicado que foram realizados alguns pagamentos, até 

a parcela vencida em março de 2009, no entanto, o inadimplemento das demais parcelas teria 

motivado os protestos da cédula e de seus aditivos, estando, à época do ajuizamento, a dívida em 

aberto no importe de R$ 1.487.380,46 (um milhão quatrocentos e oitenta e sete mil trezentos e 

oitenta reais e quarenta e seis centavos).  

 

2. Após regular trâmite processual, em 23.04.2015, este D. Juízo proferiu sentença decretando 
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a falência da empresa Engenharia Serccon Ltda. (fls. 555/558), tendo nomeado na oportunidade 

como Administrador Judicial o Dr. Nelson Garey, o qual prestou compromisso aos autos. 

 

3. Deste modo, o edital do art. 99 da LFR, com abertura de prazo para apresentação de 

habilitações e divergências, bem como visando a intimação para fins do art. 99, III e 104 da LFR foi 

publicado no Diário da Justiça Eletrônico (“DJe”) (fls. 573/583), tendo o feito seguido com a 

pesquisa de bens de titularidade da empresa falida (fls. 586/598, 964/965, 968, 971,974, 978, 1.070, 

1.072, 1.081 e 1.084).  

 

4. No entanto, em face do r. decisum de quebra foi interposto o agravo de instrumento n.º 

2105458-50.2015.8.26.0000, no qual foi proferida decisão deferindo o efeito suspensivo pleiteado 

para manutenção da suspensão da ação (fls. 608/611), sendo que, posteriormente, o recurso foi 

julgado pela 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, a qual determinou a revogação da 

decisão que decretou a falência, sob o fundamento de que o valor devido não restou certo e 

determinado (fls. 1.023/1.029 e 1.037/1.044).  

 

5. Não obstante, em manifestação colacionada às fls. 1.140/1.141, a Requerente apresentou um 

novo pedido de falência, fundamentando que a decisão proferida na ação de prestação de contas 

transitou em julgado e a Requerida não teria realizado o pagamento da quantia devida. 

 

6. Diante disso, a Requerida Serccon se manifestou, aduzindo a impossibilidade de decretação 

da sua falência, apontando a nulidade da cédula de crédito bancário n.º 29.577, que embasou o 

pleito, bem como i. que teria havido novação da dívida  na ação de prestação de contas; ii. que parte 

da dívida seria relativa aos aditivos firmados e eles não foram juntados aos autos; e iii. prescrição 

(fls. 1.145/1.240). 

 

7. Deste modo, procedida às medidas de praxe, em 29.09.2020, este D. Juízo proferiu sentença, 

decretando a quebra da empresa Engenharia Serccon Ltda. (fls. 1.293/1.298), nomeando na 

oportunidade a empresa ACFB Administração Judicial Ltda., fixando o valor de R$ 20.000,00 
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(vinte mil) a título de caução pelos honorários, depositado apenas em 26.04.2024 (fls. 1.730/1.732), 

a qual prestou compromisso ao feito (fl. 1.376). 

 

8. Ressalta-se que, em face da r. sentença de quebra, foi interposto agravo de instrumento pela 

Falida, autuado sob o n.º 2295584-81.2020.8.26.0000 (fls. 1.384/1.386 e 1.422/1.440), o qual foi 

julgado em 13.04.2021, sendo-lhe negado provimento, confirmando-se assim o decreto de quebra 

da empresa (fls. 1.653/1.679). Desse modo, em 09.05.2024, o Banco Voiter S/A realizou o depósito 

da caução fixada na r. sentença de decretação da falência de fls. 1.293/1.298, para pagamento dos 

honorários da Administradora Judicial. 

 

9. Frisa-se, ainda, que durante o regular trâmite processual, foi deferida a substituição do polo 

ativo da demanda falimentar, passando a constar o  Fundo Itapeva XII Multicarteira de Fundo de 

Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados como autor da ação (fl. 1.318), porém, em 

momento posterior, constatou-se um erro sistêmico, de modo que o Fundo Itapeva deve figurar 

como interessado, enquanto o Banco Voiter S/A deve permanecer como autor da demanda. Veja-se: 

 

 
(Trecho extraído da petição de fl. 1.607) 

*** 

 
(Trecho extraído da decisum de fl. 1.621) 

 

10. Em seguimento, o Edital do art. 99 da LFR, com abertura de prazo para apresentação de 

habilitações e divergências, foi disponibilizado, no dia 06.11.2024, no Diário da Justiça Eletrônico 
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(“DJe”) (fls. 1.799) sem relação de credores, haja vista a não apresentação pela Falida, informando 

sobre a decretação da falência, bem como convocando os credores e demais interessados, para que, 

no prazo de 15 (quinze) dias, apresentassem as habilitações ou divergências de crédito, tendo 

iniciando, então, a fase de análise administrativa das habilitações e oposições previstas no § 1º do 

art. 7º da LFR.  

 

 
(Trecho extraído da fl. 1.793) 

 

11. Feita a breve síntese do processo, a Administradora Judicial, passa à apresentação da 

Relação de Credores prevista no art. 7º, § 2º da LFR, visando o regular prosseguimento do feito.  

 

II. DA METODOLOGIA ADOTADA  

 

12. Aprioristicamente, cumpre tecer algumas considerações acerca da metodologia de trabalho 

adotada pela equipe da Administradora Judicial, atinente à verificação administrativa dos créditos, 

que foi dividida nas seguintes fases: 

  

a. verificação dos créditos divergentes mediante a análise dos 

documentos disponibilizados pelos credores de natureza constitutiva e 

contábil, cotejando-se com os documentos apresentados;  

 

b. conferência dos valores pleiteados pelos credores mediante a 

elaboração de cálculos de atualização dos créditos, aplicação de juros 

moratórios e demais encargos contratuais, caso haja pactuação, 

utilizando-se como data-base o dia da decretação da falência 

(29.09.2020). 

 

13. Feita a apresentação da metodologia de trabalho utilizada pela equipe, a Administradora 
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Judicial apresenta os pareceres de crédito (Doc. 01) elaborados acerca das habilitações 

apresentadas pelos credores  conforme demonstrado abaixo: 1

 

QDE NOME DO CREDOR 

01 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI 

02 José Aparecido Sampaio 

03 Fadiga, Buosi E Camargo Sociedade De Advogados 

04 Lorenzon Manutenção Industrial Ltda 

05 Fazenda do Estado de São Paulo 

06 Mauro Caramico Advogados 

07 Itapeva XII Multicarteira Fundo Em Direitos Não Padronizados 
 

III. DA RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PENHORA NO ROSTO 

DOS AUTOS E RESERVAS 

 

14. Em prosseguimento, no que tange os pedidos de penhoras no rosto dos autos, a 

Administradora Judicial procedeu à análise dos autos da falência, identificando o quanto segue: 

 

Fls. Origem/Autos nº Requerente Reserva/Penhora de Crédito Valor Status 

1.278/1.290 0009935-36.2010.8.26.0286 Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial - SENAI Penhora no Rosto dos Autos R$ 192.527,33 

Sem efeito - Incidente de 
Crédito distribuído - 
Parecer em anexo  2

1.595/1.596 0011998-97.2011.8.26.0286 União Federal Penhora no Rosto dos Autos 
- Tributária R$ 4.947.535,24 Anotada 

 

15. Desta forma, com relação aos pedidos de penhora no rosto dos autos, a Administradora 

Judicial manifesta ciência e informa que procedeu à devida anotação da penhora, ressalvando que a 

satisfação do crédito deverá observar a eventual suficiência de ativos, atualização dos valores até a 

data da quebra e ordem legal de preferência prevista na legislação falimentar, no momento 

oportuno. 

 

2 O Objeto do incidente é a Execução de Título Extrajudicial em testilha. 
1 Data de corte: 20.01.2025 - 12h00 
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16. Sem prejuízo, a Administradora Judicial entende pela intimação do credor que detenha 

penhora no rosto dos autos para que apresentação de termo de retificação da penhora atualizado até 

a data da falência (29.09.2020), com vistas à retificação do valor em momento posterior, com o viés 

da correta anotação do valor na relação creditícia da Falida, respeitando-se, assim, os ditames 

legais, sob pena de não manutenção das referidas penhoras, vez que atualizadas em 

desconformidade com a legislação falimentar, com inclusão de juros pós-quebra e sem maiores 

informações acerca da constituição do crédito fiscal. 

 

17. Alternativamente, caso seja entendimento de Vossa Excelência, pugna, desde já, por 

autorização para instauração de incidente de classificação de crédito público  diante do crédito 3

titularizado pela Fazenda Nacional, em que houve penhoras no rosto dos autos neste feito. 

 

18. Por fim, não houve protocolo de manifestações noticiando eventuais pedidos de reserva de 

crédito. 

 

IV. DA ANÁLISE DE CRÉDITO DO BANCO VOITER S.A. (atual denominação do 

Banco Indusval S/A) 

 

19. Precipuamente, destaca-se que, em que pese o Banco Voiter ser autor do pedido de falência 

da Serccon, não houve pedido de habilitação de crédito após a decretação da falência, e nem sequer, 

a distribuição de incidente de crédito. 

 

20. Não obstante, visando conferir celeridade ao feito, a Administradora Judicial informa que 

realizará a análise do crédito, sem a necessidade de distribuição de incidente, haja vista que a 

sentença que decretou a falência reconheceu o inadimplemento da Falida frente à requerente. 

 

3 Art. 7º-A. Na falência, após realizadas as intimações e publicado o edital, conforme previsto, respectivamente, no 
inciso XIII do caput e no § 1º do art. 99 desta Lei, o juiz instaurará, de ofício, para cada Fazenda Pública credora, 
incidente de classificação de crédito público e determinará a sua intimação eletrônica para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, apresente diretamente ao administrador judicial ou em juízo, a depender do momento processual, a relação 
completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos cálculos, da classificação e das informações sobre 
a situação atual. 
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21. Sendo assim, a Administradora Judicial passa a se manifestar. 

 

22. Rememora-se que o Banco Voiter S.A., em petitório inicial, informa que possui em aberto, 

juntamente a Falida, a importância de R$ 1.487.380,46 (um milhão, quatrocentos e oitenta e sete 

mil, trezentos e oitenta reais e quarenta e seis centavos). 

 

23. Aduz o Credor que o crédito advém da Cédula de Crédito Bancário de Mútuo/financiamento 

nº 29577 emitida em 26.08.2008, no valor de face de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o qual, 

em 11.02.2010 perfaz a monta de R$ 1.487.380,46 (um milhão, quatrocentos e oitenta e sete mil, 

trezentos e oitenta reais e quarenta e seis centavos). Confira-se: 

 

 
(Trecho extraído da fl. 20) 

*** 
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(Trecho extraído da fl. 05) 

*** 

 
(Trecho extraído da fl. 88 - Atualização até 11.02.2010) 

 

24. Ademais, verifica-se a celebração do Instrumento Particular de Aditamento a Cédula de 

Crédito n.º 29577, firmado em 26.08.2008, o qual, em resumo, prorrogou o prazo de pagamento da 

parcela vencida no dia 25.11.2008 para o dia 27.07.2009. Veja-se: 
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(Trecho extraído da fl. 34) 

 

25. Ainda, nota-se a celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Mútuo/Financiamento n.º 

29577, de 26.08.2008, que prorrogou as parcelas 26.01.2009, 25.02.2009 e 25.03.2009.  

 

 
(Trecho extraído da fl. 38) 
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26. Posto isso, ante a apresentação dos documentos, foi possível constatar que o crédito em 

testilha é integralmente concursal, haja vista que a referida o lastro da dívida é a emissão da CCB 

emitida em meados de 2008, ou seja, anteriormente à decretação da falência, (29.09.2020).  

 

27. Por outro lado, conforme salientado no parágrafo 22, o Banco credor apresentou planilha de 

cálculo, atualizada até o dia 11.02.2010. veja-se: 

 

 
(Trecho extraído da fl. 47) 

 

28. Nesse sentido, diante da existência de crédito líquido e certo em favor do Credor, necessário 

que seja procedida à atualização dos valores apresentados, com o fito de apurar o valor existente na 

data da decretação da falência (29.09.2020), conforme determina o art. 9º, II da LFR. 

 

29. Com efeito, é importante salientar que a adequação do crédito deve ser realizada nos termos 
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do contrato avençado entre as partes, de modo que, a CCB em testilha estabelece que os valores 

inadimplidos devem ser acrescidos de multa de 2% (dois por cento) e taxa de juros de 1% ao 

mês, além da correção pelo índice da taxa referencial - TR, conforme se verifica do trecho 

colacionado abaixo, veja-se: 

 

 

*** 

 
(Trecho extraído da fl. 22 e 28) 

 

30. Desse modo, com o viés de proceder com a fidedigna adequação do valor, a Expert procedeu 

com a adequação do cálculo, utilizando como base o valor de R$ 1.487.380,46, ora apurado no 

cálculo apresentado pelo Credor (fl. 47), até a decretação da falência (29.09.2020), nos moldes do 

contrato, oportunidade em que identificou a seguinte quantia: 

 

Termo Final Atualiz. 29/09/2020      

Termo Final Mora 29/09/2020      

Atualização TR      

Juros Mora a.m 1%      

Multa 2,00%      

Observação 
Data Base 
Atualiz. 

Data Base 
Mora Valor Principal Atualiz. TR 

Juros Mora 1,0% 
a.m 

Saldo devedor 
Atualiz. 
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Valor apurado no cálculo de 
11.02.2010 11/02/2010 11/02/2010 R$ 1.487.380,46 7,885479% 127,60000% R$ 3.652.223,29 

SALDO DEVEDOR EM 29/09/2020 COM MULTA APLICADA SOBRE O VALOR ATUALIZADO R$ 3.725.267,76 

 

31. Deste modo, a Administradora Judicial informa que procedeu à inclusão do valor de R$ 

3.725.267,76 (três milhões, setecentos e vinte e cinco mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta 

e seis centavos), na classe quirografária concursal, em favor do credor Banco Voiter, autor da ação. 

 

V. DA RELAÇÃO DE CREDORES CONSOLIDADA PELA ADMINISTRADORA 

JUDICIAL CONFORME ART. 7º, § 2º, DA LEI 11.101/2005 

 

32. Ante todo o acima exposto e após a conclusão da análise das habilitações e divergências de 

crédito, bem como de documentos e de esclarecimentos prestados, a Administradora Judicial 

realizou as alterações que entende serem necessárias, chegando-se à inclusa relação de credores 

prevista no art. 7º, § 2º, da Lei 11.101/2005 abaixo:  

 

NOME DO CREDOR VALOR CLASSE 

Fadiga, Buosi e Camargo Sociedade de Advogados R$ 223.882,52 Trabalhista Concursal 

José Aparecido Sampaio R$ 72.683,57 Trabalhista Concursal 

Mauro Caramico, Andrea Teixeira Pinho, Marcelo Tadeu Alves 
Bosco, Cassio Ranzini Olmos e Emmanoel Alexandre de Oliveira 

R$ 778.921,73 Trabalhista Concursal 

Serviço Nacional De Aprendizagem Industrial - SENAI R$ 144.655,55 Tributário Concursal 

Serviço Nacional De Aprendizagem Industrial - SENAI R$ 15,85 Quirografário Concursal 

Lorenzon Manutenção Industrial Ltda R$ 7.253,34 Quirografário Concursal 

Banco Voiter S.A R$ 3.725.267,76 Quirografário Concursal 

União Federal R$ 4.947.535,24 Penhora no Rosto dos Autos (Tributária) 

TOTAL R$ 9.900.215,56 - 

 

33. Assim, apresenta-se a Relação de Credores, atinente aos termos do art. 7º, § 2º, da LRF, 

visando o regular andamento do feito falimentar em seus ulteriores termos, cientificando-se os 

credores, a Falida e o Ministério Público, mediante publicação do competente edital, para o 

eventual exercício do direito impugnativo previsto no art. 8º da LFR. 
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34. Ao ensejo, requer-se a juntada da inclusa minuta do Edital da Relação de Credores prevista 

no art. 7.º, § 2.º, da Lei 11.101/2005  (Doc. 02) , para publicação do Diário de Justiça Eletrônico, 

visando o regular andamento do feito em seus ulteriores termos, cientificando-se os credores, a 

Falida e Ministério Público, mediante publicação do competente edital, para o eventual exercício do 

direito impugnativo previsto no art. 8.º da LFR. 

 

35. Por fim, a Administradora Judicial informa que o arquivo em Word da referida minuta foi 

enviado diretamente à z. Serventia, por meio de correio eletrônico direcionado ao e-mail: 

itu1cv@tjsp.jus.br  (Doc. 03). 

   

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Itu, 20 de janeiro de 2025. 
 

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. 

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante 

OAB/SP n.º 303.042 
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